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PRIMEIRA PROVA ESCRITA – QUESTÕES DISCURSIVAS
• Nesta prova, faça o que se pede, utilizando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PRIMEIRA PROVA ESCRITA – QUESTÕES
DISCURSIVAS nos locais apropriados, pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.

• Em cada questão, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Será

também desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente.
• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que

tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Na avaliação de cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 2,50 pontos, dos quais até 0,20 ponto será atribuído ao
quesito capacidade de expressão na modalidade escrita e uso das normas do registro formal culto da língua portuguesa.

QUESTÃO 1

Discorra sobre o sistema de controle interno do Poder Judiciário, correlacionando-o com o princípio da eficiência. 
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RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

HABEAS CORPUS. FALSIDADE IDEOLÓGICA. 

No caso, a hipótese não diz respeito, propriamente, à falsidade da identidade do réu, mas, sim, ao fato de

o então indiciado ter faltado com a verdade quando negou, em inquérito policial em que figurava como

indiciado, que tivesse assinado termo de declarações anteriores, que, assim, não seriam suas. Ora, tendo

o indiciado o direito de permanecer calado e até mesmo o de mentir para não se autoincriminar com as

declarações prestadas, não tinha ele o dever de dizer a verdade, não se enquadrando, pois, sua conduta no

tipo previsto no art. 299 do Código Penal. Habeas corpus deferido, para anular a ação penal por falta de justa

causa.

(HC 75.257-RJ; Rel. Min. Moreira Alves; 1.ª Turma do STF; DJ de 29/8/1997.)

Considerando que o texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo respondendo, justificadamente, ao seguinte

questionamento: ao réu é concedido o direito de mentir?

Ao elaborar sua resposta, discuta

1 princípios jurídicos; [valor: 0,80 ponto] 

2 moral; [valor: 0,70 ponto]

3 direito subjetivo. [valor: 0,80 ponto]
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RASCUNHO  – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

O Código de Menores de 1979 foi expressamente revogado a partir da vigência do Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA), de 1990, no entanto, considera-se a Constituição Federal de 1988 (CF) como

marco do rompimento com a doutrina da situação irregular.

Considerando essa informação, discorra sobre a superação da doutrina da situação irregular no direito da criança e do adolescente. Ao

elaborar seu texto,

1 explique a mudança do paradigma anterior para o direito da criança e do adolescente; [valor: 0,50 ponto]

2 explicite as garantias expressamente asseguradas pela CF ao adolescente autor de ato infracional, incluindo as referentes à aplicação

de medidas socioeducativas, e correlacione-as às garantias explicitadas no ECA. [valor: 1,80 ponto]
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QUESTÃO 4

Segundo o princípio constitucional de proibição do retrocesso no domínio dos direitos fundamentais

e sociais, o Estado só pode afetar o conteúdo já realizado dos direitos sociais ou dos direitos derivados a

prestações neles baseados quando se sustente em uma comprovada incapacidade material, designadamente

financeira, para manter a medida reconhecida de realização daqueles direitos ou quando a tal se veja

compelido por força da necessária realização de outros valores de natureza constitucional. 

Ingo Wolfgang Sarlet. A eficácia dos direitos fundamentais. 4.ª ed., Porto
Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 403-30 (com adaptações).

No direito constitucional brasileiro, a proibição de retrocesso de que trata o texto apresentado acima, decorre de, pelo menos,

cinco princípios de matriz jurídico-constitucional. Considerando esse entendimento, redija um texto dissertativo que atenda às seguintes

determinações.

1 Aponte, no mínimo, quatro princípios de matriz jurídico-constitucional que fundamentam o princípio constitucional da proibição do

retrocesso, explicitando a correlação entre este e cada um dos quatro princípios apontados. [valor: 1,20 ponto]

2 Discorra sobre a finalidade do princípio da proibição do retrocesso, sobre a correlação desse princípio com os objetivos fundamentais

da República Federativa do Brasil — art. 3.º da CF — e sobre a maneira como esses objetivos se realizam. [valor: 1,10 ponto]

 



CESPE | CEBRASPE – TJ/AM – Aplicação: 2016

RASCUNHO – QUESTÃO 4

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

 



N
ÃO
 U
TILIZAR

 




